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Quilombolas, japoneses e o “macaco” Jupará em roças de 
quase tudo no Sul da Bahia, Brasil

Quilombos, Japanese, and the Kinkajou “monkey” in 
polyculture farms of the south of Bahia, Brazil

Eduardo M. Guimarães1* 

Resumo Neste artigo, reflete-se sobre os 

sistemas de policultivo existentes no Baixo Sul 

da Bahia, tendo em vista a sua importância na 

sustentabilidade da agricultura e, sobretudo, 

na sua vinculação com processos identitários. 

Na região, a principal atividade econômica 

é a agricultura, desenvolvida em pequenas 

áreas denominadas roças, onde predominam 

cultivos extremamente diversificados. O 

objetivo principal do estudo é descrever este 

modelo agrícola — conhecido como “plantar 

misturado” — desenvolvido por indígenas, 

escravizados fugitivos de grandes plantações 

e seus descendentes na região denominada 

Empata Viagem (Baixo Sul da Bahia, Brasil). 

Nos marcos do processo de modernização 

da agricultura, concebido para superação 

do atraso do meio rural, uma verdadeira 

amnésia histórica torna invisíveis esses 

sistemas agrícolas. Nas pesquisas agronômicas, 

agricultores japoneses sintetizam o novo, o 

inesperado e, mesmo, o inusitado, pois embora 
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Abstract This article ref lects upon the 

polyculture systems in the Brazi l ian 

region of the Southern Lowlands of Bahia, 

known as “Baixo Sul da Bahia”, considering 

its importance in the sustainability of 

agriculture and, above all, in its connection 

with the identity processes. The main 

economic activity in the region is the 

agriculture developed in small areas called 

roças, with a large diversity of crops. The 

main aim of the study is to describe this 

agricultural  model known as “mixed 

planting” developed by indigenous people, 

enslaved fugitives from large plantations, 

and their descendants in the region known 

as Empata Viagem (Southern Bahia Lowlands 

region, Brazil). Within the framework of 

the modernization process of agriculture, 

designed to overcome the backwardness 

of the countryside, a genuine historical 

amnesia makes these agricultural systems 

invisible. In agronomic research, Japanese 
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tenham chegado à região em meados do 

século XX se destacam como “inventores” dos 

sistemas de policultivo. O epílogo da epopeia 

fica a cargo do Jupará, animal, supostamente, 

responsável pelo plantio das primeiras roças de 

cacau do Sul da Bahia.

Palavras-Chave: Quilombolas; cacau; 

migrantes japoneses.

farmers synthesize the new and even the 

unusual because, although they arrived in 

the region in the mid-20th century, they 

stand out as “inventors” of polyculture 

systems. The epilogue of this epic story 

is the “hands” of the Kinkajou, an animal 

supposedly responsible for planting the first 

cocoa plantations.

Keywords: Quilombolas; coccoa; Japanese 

immigrants.

Introdução

As bases das ideias que permitiram 

a construção desse artigo estão na et-

nografia que realizei nas comunidades 

remanescentes de Quilombos da Região 

de Empata Viagem,1 entre os anos 2014 e 

2016 e na pesquisa realizada na base de 

dados do Scielo,2 no ano de 2014, sobre 

tecnologias agrícolas e Agricultura Fami-

liar no Baixo Sul da Bahia. Os quilombos 

1 A utilização do termo quilombo Quilombo re-

monta ao século XVIII. De acordo com Schmitt et al. 

(2002: 2) o Conselho Ultramarino, reportando-se ao 

Rei de Portugal, valeu-se da seguinte definição de 

quilombo: «toda habitação de negros fugidos, que 

passem de cinco, em parte despovoada, ainda que 

não tenham ranchos levantados e nem se achem 

pilões nele». A partir da Constituição de 1988, o 

termo passou a designaros grupos étnico-raciais, 

segundo critérios de autoatribuição, com trajetória 

histórica própria, dotados de relações territoriais es-

pecíficas, com presunção de ancestralidade negra 

relacionada com a resistência à opressão histórica.

2 Scientific Electronic Library Online, biblioteca 

eletrônica de periódicos científicos brasileiros.

de Empata Viagem estão localizados na 

porção continental do Município de Ma-

raú e estrategicamentesituados entre as 

grandes plantações de cacau da Região 

Cacaueira da Bahia e o Baixo Sul, região 

de maior diversidade agrícola do Estado 

(Matos e Uzêda, s.d). Empata Viagem é 

um grande quilombo reconhecido pela 

Fundação Cultural Palmares que reúne 

seis “pequenos Quilombos”: Baixa Fun-

da, Pé de Serra, Domingo Branco, Maca-

dâmia, Rua da Palha e Empata Viagem, 

habitados, sobretudo, por descendentes 

da “Velha Honória”, mulher negra, escra-

vizada em roças de mandioca e enge-

nhos de farinha.3 O trabalho de campo 

e o diálogo com a bibliografia levantada, 

em especial os trabalhos no campo da 

3 A AQREV, Associação dos Quilombos da Região 

do Empata Viagem é a associação que representa 

a comunidade. O Empata Viagem foi reconhecido 

pela Fundação Cultural Palmares no ano de 2006, 

o processo de regularização do território foi inicia-

do no ano de 2011 e ainda não foi concluído.
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ecologia histórica de Willian Balée e da 

etnobotânica de Darrel Posey, deram 

suporte às reflexões sobre o “plantar mis-

turado”, modelo agrícola predominante 

nas pequenas roças do Baixo Sul e nos 

quilombos da região de Empata Viagem.

A predominância de terras mais al-

tas, distantes dos grandes rios; solos com 

baixa fertilidade, em função de limitações 

físicas e químicas (Fernandes et al., 2009) 

e o relevo acidentado mantiveram o ter-

ritório de Empata Viagem e praticamente 

todo o Baixo Sul, por muito tempo, fora 

do interesse dos grandes cacauicultores. 

No entanto, a localização espacial do Em-

pata Viagem, a meio caminho entre os 

portos da baía de Camamu — localiza-

dos no extremo sul do Baixo Sul — e as 

grandes plantações de cacau, localizadas 

na área de influência do Vale do Rio de 

Contas, são fatores explicativos impor-

tantes das relações do quilombo com a 

cultura do cacau. E se essa referência é 

“indispensável” é, também, porque o ca-

cau está na origem do Empata Viagem.

De acordo com os depoimentos 

tomados na pesquisa de campo, entre 

os primeiros habitantes do lugar encon-

travam-se indígenas e africanos escravi-

zados fugitivos de grandes plantações 

de mandioca e engenhos de farinha, e 

fugitivos das plantações de cacau que se 

estendiam pelo Vale do Rio de Contas. É 

preciso estar atento ao contexto, pois a 

ocupação da região ocorreu em cone-

xão com as pressões da empresa colo-

nial portuguesa em busca de terras, nas 

proximidades da Barra do Rio de Contas, 

apropriadas à expansão da produção de 

mandioca, utilizada na produção de fa-

rinha, destinada ao abastecimento do 

mercado interno, exportação e, sobretu-

do, ao tráfico atlântico, tanto como ali-

mento de homens e mulheres que viaja-

vam como mercadorias amontoados em 

navios negreiros, quanto no escambo, ao 

compor uma cesta de mercadorias troca-

das em África por escravizados e por ou-

tras mercadorias importantes ao tráfico.

As famílias quilombolas, detentoras 

de tecnologias agrícolas ancestrais de 

cultivo em ambiente florestal, em inte-

ração com o rico acervo de diversidade 

biológica do lugar, cultivaram o cacau 

em suas roças “misturado” com «as coi-

sas nativas que não se planta e que só 

se desfruta e as coisas praticamente na-

tivas que também se planta», utilizando 

as palavras de uma liderança do Empata 

Viagem (Guimarães, 2017: 143). Aliás, foi 

essa via privilegiada que também deli-

neou o processo de ocupação do Baixo 

Sul da Bahia — região que abriga o maior 

número de comunidades quilombolas 

reconhecidas pela Fundação Cultural 

Palmares no Estado — pelas comunida-

des negras rurais. Por fim, a localização 

estratégica do território tornou o Empa-

ta Viagem rota importante de tropeiros 

que transportavam o cacau produzido 

no Vale do Rio de Contas em direção aos 

portos exportadores e abasteciam as fa-

zendas do interior com cargas de toda 

natureza. 
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Há ainda uma dimensão do cultivo 

do cacau com a qual a temática central 

deste artigo dialoga: o respeito às exigên-

cias edafoclimáticas do cacaueiro. Encon-

tra-se na tradição oral, tanto do Empata 

Viagem, quanto do Baixo Sul, um princi-

pio que pode ser considerado fundante 

da cultura do cacau: «o cacau era, assim, 

lugares, boqueirão, roça de córrego».4 Pois 

bem, ao mesmo tempo em que o cacau 

era uma cultura de menor relevância em 

decorrência das limitações de solo, predo-

minavam em Empata Viagem e em todo 

Baixo Sul, no período anterior à abolição 

da escravidão, cultivos de mandioca e 

grandes engenhos de farinha movidos à 

força hidráulica, nem mais e nem menos 

brutais do que os engenhos de açúcar 

do Recôncavo Baiano, ou mesmo que as 

grandes plantações de cacau do sul. 

Foi somente entre os anos 1960 e 

1970 que as roças de mandioca come-

çaram a ceder espaço à cultura do cacau, 

sobretudo, em decorrência das conquis-

tas tecnológicas do CEPEC,5 centro de 

pesquisas vinculado à CEPLAC6 e dos pro-

gramas governamentais de expansão da 

cultura do cacau, em especial, do Plano de 

Diretrizes para a Expansão da Cacauicultu-

ra Nacional (PROCACAU),7 criado no ano 

4 Tradição oral recolhida na pesquisa de campo.

5 CEPEC — Centro de Pesquisas do Cacau, criado 

em 1962.

6 CEPLAC — Comissão do Plano Executivo da La-

vora Cacaueira. A CEPLAC foi criada em 1957 como 

órgão responsável por gerenciar as dívidas dos 

cacauicultores.

7 PROCACAU — Programa criado no ano de 1974. 

de 1974 e financiado com recursos do Go-

verno Federal (Rosário et al., 1978: 41). E o 

que acontecia no CEPEC, com o desenvol-

vimento de novas tecnologias, e nas insti-

tuições de crédito, com o financiamento 

aos cacauicultores, inclusive para regu-

larização fundiária das propriedades, im-

pactava diretamente em Empata Viagem. 

Concretamente, nos anos 1960, iniciou-se 

a titulação das terras do lugar: grandes e 

médios produtores de cacau avançaram 

sobre terras devolutas ocupadas, sobre-

tudo, por descendentes dos últimos dos 

africanos escravizados, libertos, colocan-

do na ordem do dia aquilo que José de 

Souza Martins denomina de cativeiro da 

terra, «num regime de trabalho livre a terra 

tinha que ser cativa» (2013: 47). 

A partir dos anos 1970, as novas tec-

nologias agrícolas desenvolvidas pelo 

CEPEC e os empréstimos do PROCACAU 

impulsionaram o novo modelo agrícola, 

alicerçado na Revolução Verde,8 no qual 

o cacau passou a ser cultivado em todo 

lugar e, até mesmo, em qualquer lugar. 

Motivadas pelos êxitos alcançados pelos 

pesquisadores do CEPEC, grandes em-

presas agrícolas, beneficiadas com cré-

ditos agrícolas subsidiados pelo Governo 

Federal,9 adquiriram grandes glebas em 

“terras de mandioca” e assumiram a lide-

8 Modelo de agricultura que chegou ao auge en-

tre os anos 1960 e 1970 alicerçado em: melhoria 

genética, fertilizantes industriais e mecanização.

9 Em uma conjuntura de inflação alta (de 70% a 

80% ao ano), nos empréstimos não insidiam cor-

reção monetária do saldo devedor, os juros dos 

financiamentos variavam de 5% a 12% ao ano e 
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rança de uma “revolução” que produziu 

mudanças profundas na configuração 

da vida comunitária local ao fomentar 

a cobiça sobre os territórios e “ampliar” 

oportunidades de trabalho nas novas 

plantações, em particular, para pequenos 

agricultores privados de suas roças pela 

ação dessas mesmas empresas. Estava 

desenhado o novo modelo agrícola. Em 

síntese, as roças de cacau e mais nada. A 

expansão dos cultivos manteve-se está-

vel até o final dos anos 1980 e só foi in-

terrompida, em respeito à verdade, pela 

ação concomitante de quatro fatores: 

epidemia da Vassoura de Bruxa,10 queda 

vertiginosa dos preços do cacau, falta de 

apoio governamental aos grandes pro-

dutores e, tardiamente, na primeira déca-

da dos anos 2000, politicas públicas go-

vernamentais que se sucederam à rede-

mocratização, responsáveis pela melhora 

nas condições de vida da população rural 

e, consequentemente, pelo aumento dos 

custos com mão de obra.

Essa história de ascensão e queda 

do cacau suscita reflexões. Em primeiro 

lugar, não há como negar que o pacote 

tecnológico desenvolvido pelo CEPEC 

“enfeitiçou” a todos. Este foi o meio pelo 

qual ocorreu a introdução do cacaueiro 

nas “terras de mandioca”, no território 

dos quilombos do Empata Viagem, e, 

havia ainda um período grande de carência (Ma-

chado e Machado Filho, 2017: 56).

10 Doença dos cacaueiros provocada pelo fungo 

basidiomiceto Moniliophtora perniciosa <https://

pt.wikipedia.org/wiki/Moniliophtora_perniciosa>.

possivelmente, não havia como ser di-

ferente. Por um lado, com o cacaueiro 

“misturado” com o “quase tudo” nas roças 

onde prevalecia a ancestralidade africa-

na e indígena. Por outro, com o cacauei-

ro em roças de quase nada nas grandes 

plantações criadas com forte apoio go-

vernamental, no âmbito da revolução 

verde. Nesse contexto, e refletindo sobre 

a importância da mandioca na cultura 

alimentar local, percebe-se que nas ro-

ças quilombolas os roçados de mandio-

ca permaneceram distantes dos fertili-

zantes e agrotóxicos. Nessa perspectiva, 

há uma diferença abismal entre as roças 

quilombolas e as plantações de cacau 

das grandes empresas agrícolas. E é nes-

se contexto que as famílias quilombolas 

reagem aos projetos de modernização 

do campo em pleno desenvolvimento.

As roças de quase tudo, o cacau e  
o “plantar misturado”

Com essa ideia das roças de “quase 

tudo” em evidência, estamos prontos 

para aprofundar as análises sobre o ‘plan-

tar misturado’ do Baixo Sul da Bahia. De 

facto, se essa referência inicial ao Empa-

ta Viagem é “indispensável”, é porque os 

pequenos quilombos do Empata Viagem 

não estão nem lá, nem cá, isto é, não estão 

efetivamente na Região Cacaueira, nem 

no Baixo Sul da Bahia: estão nos limites, 

nas fronteiras e, sobretudo, nos encon-

tros. Predominam em Empata Viagem, 

como no Baixo Sul, pequenas proprie-
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dades com menos de 10 hectares11que 

produzem quase tudo. De acordo com as 

pesquisadoras da Empresa Brasileira de 

Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA), Eloi-

na Matos e Mariella Uzêda, no Baixo Sul, 

«o tamanho das propriedades é muito 

reduzido e o aproveitamento do terreno 

é quase total [...], com sistemas produti-

vos muito diversificados voltados para a 

geração de renda e segurança alimentar» 

(Matos e Uzêda, s.d.: 1). Dados levantados 

pelo Centro Interdisciplinar de Desen-

volvimento e Gestão Social da Escola de 

Administração da Universidade Federal 

da Bahia, sobre a estrutura fundiária do 

Baixo Sul, mostram que embora cerca de 

70% dos imóveis sejam menores que um 

módulo fiscal — o que representa pouco 

mais de 15% da área total do Território —, 

no outro extremo, a grande propriedade 

agrícola — um pouco mais de 1% do to-

tal — ocupa cerca de 30% da área total, 

revelando um quadro de extrema con-

centração fundiária (Fischer, 2007: 167). 

Como em Empata Viagem, no Baixo 

Sul, o trabalho compulsório de indígenas 

e de africanos escravizados na cultura 

da mandioca e no processamento da 

farinha esteve no âmago da colonização. 

Do mesmo modo, com a abolição da es-

cravidão, descendentes dos últimos es-

cravizados e, inclusive, quilombolas, pas-

saram a cultivar a mandioca e outras cul-

turas de subsistência e o próprio cacau 

em “terras livres”12 e a produzir farinha 

11 Censo Agropecuário de 2006.

12 Terras devolutas do Estado.

em engenhos artesanais; comercializada, 

sobretudo, no mercado local. De manei-

ra geral, a monocultura do cacau enfren-

tou barreiras no Baixo Sul e, também, 

no Empata Viagem, não obstante os in-

teresses da metrópole. Por certo, desde 

o início do ciclo, no final dos anos 1600, 

o cacau e seus frutos que valem o ouro 

das commodities, esteve presente, mas 

de maneira muito tímida, em decorrên-

cia de limitações edafoclimáticas. Talvez 

por isso mesmo, territórios de ninguém, 

“nominalmente inabitados” e ocupados 

de “maneira não efetiva” (Balée, 2008), 

certamente por não estarem sujeitados 

à apropriação integral pela agricultura 

comercial de exportação. 

Nesses territórios, desde os primeiros 

tempos da colonização, “planta-se mistu-

rado”. Dan Lobão, em sua tese de douto-

ramento, observa que já em meados do 

século XVII, exatamente no ano de 1665, 

ocorreu a «provável primeira tentativa de 

plantio do cacau [...] na comarca de Cairu» 

(Lobão, 2007: 4), pequeno município si-

tuado no Baixo Sul. Naquele final de sécu-

lo, a Coroa Portuguesa instituiu a figura do 

Juiz Conservador das Matas, na Comarca, 

com recomendações para que «por oca-

sião da exploração das madeiras de lei, 

o encarregado dessa atividade deveria 

incumbir-se do plantio, nas clareiras aber-

tas na mata tropical, de algumas essências 

arbóreas, especiarias, fruteiras, inclusive 

o cacau» (Lobão, 2007: 5). É importante 

registrar que as atividades de corte, des-

bastamento e transporte da madeira para 

os portos eram executadas, naquele mo-
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mento, sobretudo, por indígenas escra-

vizados (Mott, 2010: 234), encarregados 

também pela recomposição das matas.

Seria enganoso não apontar aqui o 

protagonismo negro e indígena no mo-

delo agrícola predominante no Baixo Sul, 

em Empata Viagem e, também, nas pe-

quenas roças na Região Cacaueira da Ba-

hia. A esse respeito há que fazer referência 

a forte presença negra na população do 

Baixo Sul — mais de 80% da população é 

preta ou parda segundo o censo de 2010 

— e aos numerosos mocambos e qui-

lombos existentes na região, «formados 

por negros fugidos da dominação escra-

vista» (Olalde et al., 2006). De mais a mais, 

de acordo com o Plano de Desenvolvi-

mento do Território Baixo Sul da Bahia do 

Ministério do Desenvolvimento Agrário, 

publicado no ano de 2010, o Território 

possui 101 comunidades quilombolas, 

sendo 67 reconhecidas pela Fundação 

Cultural Palmares. Como se depreende, o 

«Baixo Sul poderia se dizer ser um territó-

rio quilombola, possuindo comunidades 

remanescentes de quilombos em todos 

os seus municípios e cultura fortemente 

marcada por suas raízes africanas» (Plano 

de Desenvolvimento do Território Baixo 

Sul da Bahia, 2010: 107). O que se veri-

fica, antes de tudo, é que onde existem 

quilombos eles estão localizados em es-

paços agrícolas marginais, geralmente 

com predominância de solos com baixa 

fertilidade natural e “planta-se mistura-

do”, um artificio importante que garante 

a manutenção da produtividade da terra, 

o enriquecimento da fauna e da flora, 

ganhos nas condições de habitabilidade 

do ambiente, bem como uma adaptação 

às condições ecológicas locais. 

No contexto de territorialização das 

comunidades quilombolas, que engloba 

em si tecnologias agrícolas ancestrais, há 

uma abismal diferença entre o Território 

do Baixo Sul e o Litoral Sul da Bahia — 

região com as melhores terras para o 

cultivo do cacau — quando se observa 

o número de comunidades quilombo-

las reconhecidas pela Fundação Cultural 

Palmares nos dois territórios. De acordo 

com o Plano Territorial de Desenvolvi-

mento Sustentável do Território Litoral 

Sul (2010), em todo território existem 14 

comunidades certificadas pela Fundação 

Cultural Palmares, exatamente localiza-

das nas proximidades da Barra do Rio de 

Contas, sendo seis no município de Ma-

raú e oito no município de Itacaré, mu-

nicípios que, de certa forma, não estão 

nem lá nem cá, ou seja, estão na linha de 

fronteira entre os dois territórios.

A inserção desse dado merece exa-

me. Ele não resulta de puro acaso, mas 

de diferentes processos de ocupação 

territorial. Lembro aqui que a população 

do Sul da Bahia também é maioritaria-

mente negra, quase 80% da população 

é preta ou parda, segundo o censo de 

2010. No entanto, essencialmente inexis-

tem quilombos e a população negra está 

dispersa no território, uma perfeita de-

monstração de um processo progressivo 

de fragmentação. Em um primeiro plano, 
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fragmentação de antigas comunidades 

negras no espaço: com famílias vivendo 

em pequenas posses que gravitam em 

torno de grandes fazendas de cacau, 

ou mesmo, em fundões dessas mesmas 

fazendas, testemunho do processo bru-

tal de expansão dos cultivos. E em um 

segundo plano, a fragmentação física 

das famílias no território. Essa dispersão 

cria um estado de indeterminação, com 

gente espalhada pelo mundo, com gen-

te trabalhando e vivendo em grandes 

fazendas na condição de trabalhadores 

da cultura do cacau e, sobretudo, na con-

dição de parceria, na qual meeiros são 

obrigados a entregar 50% da produção 

ao fazendeiro, independente da baixa 

produtividade das roças e dos baixos pre-

ços pagos pelo cacau no mercado. Como 

pensar essa fragmentação? Ela dispersa a 

população negra. E a dispersa duas vezes: 

pela desintegração dos territórios e pelo 

espalhamento das famílias pelo mundo. 

O ponto extremo das diferenças 

está, portanto, no cacau; já nos anos fi-

nais do século XIX, produto mais impor-

tante da pauta agrícola regional, uma es-

pécie de objeto de desejo que concentra 

e intensifica a importância do ouro das 

commodities, um ouro que se destaca na 

performance monocultural à qual está 

irremediavelmente enredado. Mas, de-

vemos ir além, factos que não autorizam 

afirmar que o Sul da Bahia não é também 

um “território quilombola”. É nesse pano-

rama que se destaca o processo de desa-

propriação da Fazenda Cachoeira Bonita, 

pelo Instituto Nacional de Colonização 

e Reforma Agrária (INCRA), em meados 

dos anos 2000. A Fazenda, pertencente 

a um dos maiores fazendeiros da região, 

foi vistoriada pelos técnicos do órgão, 

desapropriada e entregue às famílias 

sem terra. Estranhamente, no laudo de 

vistoria do imóvel, não há registros da 

existência das mais de vinte famílias de 

posseiros que possuem a posse imemo-

rial de roças localizadas nos fundões da 

fazenda; famílias que hoje reivindicam 

o direito de permanecer em suas terras. 

Sendo assim, no lugar dos territórios ét-

nicos do passado, um turbilhão de famí-

lias dispersas que buscam um leitmotiv 

para vencer a dispersão.

É essencial ainda que se diga que no 

Baixo Sul, mais do que em qualquer outro 

lugar, a CEPLAC atuou com enfoque na 

diversificação de culturas (Álvares-Afonso, 

2011: 160). O que, de qualquer forma, 

não pode ser confundido com o “plantar 

misturado” da agricultura ancestral. É esse 

desvio que se observa na agricultura que 

se desenvolveu no Baixo Sul da Bahia. A 

diferença é que na diversificação, estimu-

lada pela CEPLAC, prevalecem às conquis-

tas tecnológicas da revolução verde. Há, 

em primeiro plano, uma perspectiva que, 

em linha reta, advoga a monocultura, seja 

de craveiros, seringueiras, dendezeiros, 

etc. Esse é essencialmente um projeto 

estratégico da agricultura comercial de 

exportação. O que faz a diferença é uma 

tentativa de diversificação de cultivos 

que atende às características de adapta-
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bilidade das plantas e aos interesses do 

mercado. Assim, a lógica de atuação do 

órgão federal de apoio à cultura do cacau 

(CEPLAC) permaneceu a lógica da mono-

cultura, das “culturas solteiras” do sistema 

convencional (Olalde, 2005:14). O que não 

surpreende, tendo em vista as dificulda-

des da Ciência Agronômica que se intitula 

moderna com o “pensar misturado”, forte 

evidência de resquícios daquilo que Boa-

ventura Sousa Santos chama de pensa-

mento abissal presente na «monocultura 

da ciência moderna» (2007: 85).

Nos quilombos de Empata Viagem, 

a perspectiva monocultural encontra sua 

melhor expressão nas grandes monocul-

turas de cacau, localizadas no próprio ter-

ritório dos quilombos: na racionalização 

da gestão desses empreendimentos e na 

utilização intensiva das tecnologias agrí-

colas associadas ao pacote tecnológico 

da revolução verde. No âmago da mo-

nocultura estão as maiores ameaças. Pri-

meiro, os procedimentos de “limpeza” do 

território: expulsão de famílias agricultoras 

de seus territórios ancestrais. Temos aqui 

uma fala que assinala a tensão que se ins-

taurou na expansão dos cultivos: «É, meu 

filho, eu não tenho terra por que tá tudo 

fechado. Cacau tem muita culpa, mas a 

terra não tem culpa [...]. Um cara aqui cha-

mado Cotó, um pai de família, um parente 

meu, mataram por que fizeram a medição, 

era posseiro e não saiu» (Guimarães, 2017: 

530). Em seguida, a supressão da diversi-

dade inerente à floresta tropical e necessá-

ria negação da sabedoria ancestral. 

Mas se o Sul se consolidou como 

uma região agroexportadora, o Baixo Sul, 

acabou se destacando no cenário agrí-

cola pela diversificação de cultivos e por 

uma produção voltada basicamente para 

o abastecimento do mercado interno, 

sendo a farinha de mandioca e o azeite de 

dendê os principais produtos agrícolas.

Nesse contexto, a crise iniciada no 

final dos anos 1980; em decorrência do 

ataque do fungo basidiomiceto Monilio-

phtora perniciosa e da queda do preço in-

ternacional do cacau; possivelmente em 

decorrência da diversificação de cultivos, 

inclusive patrocinada pela própria CE-

PLAC, e do “plantar misturado”, não che-

gou a abalar os pilares da economia do 

Baixo Sul. Apesar dos efeitos negativos, 

não houve pânico, na medida em que a 

virulência do ataque foi muito menor e 

por razões óbvias: no Baixo Sul, o cacau 

não chegou a se constituir como pilar 

da economia regional. Sobretudo, nas 

pequenas e médias propriedades, o ca-

caueiro sempre foi plantado “misturado” 

com Dendê, Cravo, Seringueira, Piaçava 

dentre outras culturas, juntamente com 

alimentos destinados ao autoconsumo e 

ao abastecimento alimentar das cidades. 

O resultado desse tipo de manejo agríco-

la não é apenas a diversidade de rendi-

mentos das famílias. É também uma vio-

lação do princípio basilar da revolução 

verde: a monocultura. A biodiversidade 

presente no “plantar misturado”, inerente 

à floresta tropical, protegeu o cacaueiro 

das investidas do fungo causador da Vas-
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soura de Bruxa. Por outro lado, a diversifi-

cação protegeu a economia do Baixo Sul 

da tormenta oriunda da grande crise da 

cultura do cacau.

Até agora, em minhas análises, te-

nho enfatizado a importância do “plantar 

misturado” para a sustentabilidade da 

agricultura que se desenvolveu no Baixo 

Sul. Mas não se pode olvidar uma ques-

tão de suma importância que coloca em 

risco essa sustentabilidade: o paradigma 

“desenvolvimentista” presente nas políti-

cas públicas voltadas à agricultura fami-

liar. Trata-se de uma questão essencial 

na medida em que implica trocar um 

modo de vida camponês, que garante a 

sustentabilidade da vida, nas suas mais 

variadas formas, pela busca do lucro a 

qualquer preço. É o que pode ser perce-

bido nas tentativas da Secretaria do Meio 

Ambiente do Estado da Bahia de introdu-

ção do eucalipto no Baixo Sul da Bahia, 

através do Programa Agricultor Florestal. 

Em reportagem publicada na edição de 

23 de setembro de 2008 do Diário Oficial 

da Bahia, a Secretaria apresenta aos pe-

quenos agricultores do Baixo Sul o euca-

lipto como uma cultura lucrativa capaz 

de gerar “emprego e renda” e anuncia a 

distribuição de mudas em comemoração 

ao dia da Árvore. A reportagem é para-

digmática. Segundo a matéria: «Maria 

dos Santos, 69 anos, começou a plantar 

mandioca, feijão, milho, batata e jiló ain-

da na adolescência. Depois de 50 anos no 

campo, ela conseguiu criar os 12 filhos, 

produzindo na lavoura e vendendo na 

feira livre.» No final da reportagem, Maria 

dos Santos, após receber as mudas de 

eucalipto doadas pela Secretaria, conclui: 

«Trabalhei a vida inteira com a enxada, 

plantando todo tipo de semente. Hoje 

conheci o eucalipto. Tomara que pegue 

lá na roça» (Diário Oficial da Bahia, 2008).

A reportagem do Diário Oficial é so-

bre o plantio de pequenas monoculturas 

de eucalipto em propriedades da Agri-

cultura Familiar no Baixo Sul da Bahia. 

Um projeto auspicioso, sobretudo para a 

insaciável indústria de papel e celulose. 

Despreza-se tecnologias ancestrais de 

cultivo, a produção para o autoconsumo, 

a segurança alimentar das famílias agri-

cultoras e o abastecimento e a seguran-

ça alimentar das cidades, para fomentar 

a implantação de monoculturas de eu-

calipto, ao fim e ao cabo, destinado ao 

abastecimento da indústria de papel e 

celulose para exportação. É esse desvio 

que se observa nas políticas governa-

mentais voltadas à agricultura familiar 

na Bahia, possivelmente por pressão de 

grandes grupos econômicos. Nessa pers-

pectiva, o ponto extremo do projeto mo-

nocultural pode tornar-se o ponto final 

do “plantar misturado” das tecnologias 

ancestrais. Evidentemente que Maria dos 

Santos pode até resistir e tentar plantar 

o eucalipto “misturado”, mas essa é uma 

alternativa que não está no horizonte da 

agricultura comercial de exportação.
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O Baixo Sul, o pensar misturado,  
o pioneirismo dos japoneses e  
as travessuras do macaco jupará

Não muito distante dos quilombos 

do Empata Viagem, nos pequenos mu-

nicípios do Baixo Sul da Bahia, especifi-

camente Valença, Ituberá, Nilo Peçanha 

e Taperoá, as comunidades quilombolas 

são, digamos assim, deixadas de lado 

pelas pesquisas agronômicas conven-

cionais, e imigrantes japoneses e seus 

descendentes “roubam a cena” como 

“novidades teóricas” nos trabalhos cientí-

ficos sobre os sistemas de policultivo da 

agricultura familiar. Nas pesquisas, agri-

cultores japoneses sintetizam o novo, o 

inesperado e, mesmo, o inusitado, pois 

embora tenham chegado à região em 

meados do século XX, aparecem, de 

forma surpreendente, como “inventores” 

dos sistemas de policultivo — “plantar 

misturado” —, principal característica da 

agricultura regional (Matos e Uzêda, s.d.; 

Olalde, 2005; Olalde et al., 2006; Santos et 

al., 2006; Silva et al., 2009). 

Olalde et al. (2006), por exemplo, 

em trabalho apresentado ao VII Congreso 

Latinoamericano de Sociologia Rural, ca-

racterizam o Baixo Sul como uma região 

essencialmente policultora. No trabalho, 

as pesquisadoras utilizam dados da “His-

tória Oral” das comunidades e realizam 

um levantamento dos processos de im-

plantação dos Sistemas Agroflorestais 

entre agricultores do Projeto Onça, no 

município de Taperoá, concluindo que 

«foi com os japoneses que as comunida-

des aprenderam a plantar “misturado”» 

(2006: 18). De acordo com as autoras, 

essa é a realidade no âmbito das diversas 

culturas introduzidas na região, em meio 

às quais os Japoneses acabam sendo os 

atores principais,

Há 20 anos, os japoneses começa-

ram o cultivo de pimenta-jamaica. O 

mesmo aconteceu com o cupuaçu. 

Foi introduzido pelos japoneses há 20 

anos, porém apenas eles cultivavam. 

Começou a vender as mudas há ape-

nas dez anos. (Olalde et al., 2006)

O que mais chama atenção em tais 

pesquisas é a persistência de uma pers-

pectiva epistemológica “monocultural” 

que impede a emergência de outras 

formas de saber. Não raramente, pes-

quisadores e pesquisadoras confundem 

diversificação agrícola com sistemas de 

policultivo, apresentam cultivos em con-

sórcio como exemplos do “plantar mis-

turado” e, sobretudo, negam o protago-

nismo de indígenas e africanos escravi-

zados e seus descendentes na criação e 

desenvolvimento do “plantar misturado”, 

em uma manifestação clara de epistemi-

cídio — negação e destruição de formas 

de saber local e de visões multifacetadas 

de mundo por elas protagonizadas (San-

tos, 2009). É possível, ainda, perceber nas 

pesquisas lacunas em evidencias empí-

ricas claras e, inclusive, distanciamento 

das bases documentais da historiografia 

regional. 
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A atribuição da introdução do cupua-

çu na região aos japoneses é exemplar. 

Começo por lembrar que, de acordo com 

Edivânia Sousa Vieira (2007), o cupuaçu foi 

introduzido na Bahia no ano de 1930 na 

estação experimental de Água Preta,13 em 

Uruçuca. No entanto, em decorrência da 

expansão da cultura do cacau, não des-

pertou naquele momento grande interes-

se dos produtores rurais do Sul da Bahia. 

De acordo com Vieira (2007), o cupuaçu 

passou a ser cultivado no Baixo Sul no iní-

cio dos anos 1970 — há cerca de 40 anos 

—, coincidência ou não, no mesmo perío-

do em que foram criados escritórios locais 

da CEPLAC em Valença, Camamu, Ituberá 

e Taperoá. Desde os primeiros anos da dé-

cada de 1980, no período de safra, entre 

os meses de março e agosto, cabaças de 

cupuaçu são comercializados nas feiras 

livres — por pequenos agricultores e agri-

cultoras familiares da região — e a polpa, 

processada artesanalmente (tesourada),14 

comercializada congelada durante pra-

ticamente todo o ano por descendentes 

de japoneses em suas residências nas ci-

dades de Taperoá, Nilo Peçanha e Ituberá.

Nesse quadro, não há como igno-

rar os “vínculos urbanos” dos japoneses 

e a importância do acesso à tecnologia 

(comercializam a polpa do cupuaçu con-

gelada em suas residências), bem como 

as facilidades maiores no acesso ao cré-

13 Estação experimental pertencente ao Instituto 

do Cacau da Bahia — ICB. 

14 Ainda é comum despolpar o cupuaçu manual-

mente com auxílio da tesoura. 

dito e à assistência técnica em relação 

aos agricultores e agricultoras familiares 

“aquilombados” nas “terras de preto”, em 

regiões de topografia acidentada e de 

difícil acesso (Anjos, 2004: 91), que aces-

sam os centros urbanos basicamente 

nos finais de semana, nos dias de feira. 

Assim, diante da ciência agronômica que 

se intitula moderna, os pesquisadores, 

mesmo reconhecendo a importância 

dos sistemas de policultivo, como «al-

ternativa para a agricultura familiar da 

região úmida da Bahia» (Matos e Uzêda, 

s.d.: 1), “cruzam os braços” diante de tec-

nologias agrícolas que possibilitam o 

“cultivo misturado”, ou mesmo diante de 

agricultores e agricultoras que conse-

guem planejar suas roças “misturado” e 

que dominam as tecnologias associadas 

à agricultura de coivara e, principalmen-

te, ao cultivo no sub-bosque da Floresta, 

espaço das florestas secundárias — ma-

tas jovens — com vegetação densa, que 

se contrapõe às florestas primárias, nas 

quais «a vida se mudou para o andar su-

perior» (Kiuch e Shireman, 2003: 25). 

Pois bem, os agricultores japone-

ses e seus descendentes acabaram se 

consolidando como objeto de estudo 

preferencial no âmbito da temática da 

Agricultura Familiar no Baixo Sul. Não é 

por acaso que as investigadoras da Em-

brapa15, em pesquisa realizada entre os 

anos de 2004 e 2005, com agricultores 

familiares, identificaram um sistema de 

produção agroflorestal — denominado 

15 Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária.
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“Salada” pelos próprios agricultores — 

que deveria ser incentivado pelo poder 

público como «alternativa para a agricul-

tura familiar da região úmida da Bahia» 

(Matos e Uzêda, s.d.). As autoras atribuí-

ram o sistema à “influência de agriculto-

res japoneses”, responsáveis diretos pela 

diversificação agrícola regional, 

Possivelmente por ser uma região 

marginal à região cacaueira, pela 

baixa fertilidade química dos solos, 

pela grande inclinação dos terrenos, 

pela falta de infraestrutura, pelo ta-

manho reduzido das propriedades e 

pela influência de agricultores japo-

neses, a agricultura familiar do Baixo 

Sul da Bahia desenvolveu por inicia-

tiva própria uma grande diversifica-

ção agrícola. (Matos e Uzêda, s.d.) 

Estranhamente, portanto, os japone-

ses acabaram sendo identificados como 

os criadores dos sistemas de policultivo, 

não obstante terem encontrado o “plan-

tar misturado” em pleno funcionamento 

quando chegaram à região, entre os anos 

1950 e 1970 (Jesus, 2013) e, ainda mais 

importante, não obstante a pouca familia-

ridade das famílias japonesas com a práti-

ca da agricultura no ambiente tropical e, 

no mais das vezes, com a própria agricul-

tura (Jesus, 2015: 91). Segundo Silva et al. 

(2009), os imigrantes japoneses teriam in-

clusive orientado os agricultores locais na 

lida com os plantios “misturados”. 

De forma simétrica, Santos et al. 

(2006), em estudos sobre cultivos dealto 

valor comercial na diversificação da agri-

cultura familiar (baunilha, canela, ram-

butã e mangostão), entre agricultores 

japoneses, afirmam que teria existido na 

região certa tendência em imitar os japo-

neses e que estes, para salvaguardar seus 

cultivos — manter a exclusividade —, fo-

ram obrigados a escondê-los, o que teria 

suscitado a retirada de sementes e mu-

das de forma furtiva das propriedades de 

japoneses por agricultores e agricultoras 

locais. A afirmação de Santos et al. (2006) 

é no mínimo surpreendente, na medida 

em que os cultivos citados já são conhe-

cidos há algum tempo no Baixo Sul e 

os frutos comercializados, inclusive, nas 

feiras livres, o que possibilita o plantio 

através de sementes. Por outro lado, tal 

“acusação” poderia incluir também os 

animais que “furtam” as roças, comem os 

frutos e disseminam as sementes longe 

dos limites das propriedades. A pupu-

nheira é ilustrativa do que estamos falan-

do: introduzida na região pelo agricultor 

suíço Ernst Götsch, hoje seus frutos são 

fonte de alimento para o Tucano que se 

encarrega de “plantar” a palmeira muito 

além dos limites das roças do agricultor 

suíço, no município de Piraí do Norte.16

16 A declaração é do próprio agrossilvicultor Ernst 

Götsch, consultor do Projeto Fasama (Fomento 

ao Desenvolvimento Sustentável sob o enfoque 

Agroecológico nos Projetos de Assentamentos 

nos Territórios Extremo Sul, Sul, Litoral Sul e Recôn-

cavo Sul), convênio INCRA/MDA/FUNDESF/UNEB, 

e foi registrada durante um evento de avaliação, 

no final de 2007. O Fasama foi financiado com re-

cursos do Ministério do Desenvolvimento Agrário 

e foi executado pela Universidade do Estado da 
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Neste ponto das reflexões, é impor-

tante lembrar que o estudo realizado por 

Santos et al. (2006) ficou circunscrito a 

um universo de três famílias de descen-

dentes de japoneses (uma família em 

Nilo Peçanha, uma família em Ituberá 

e uma empresa produtora de canela 

em Taperoá): um estudo de viabilidade 

econômica dos cultivos. Pois bem, afora 

possíveis questionamentos sobre o uni-

verso da pesquisa, as conclusões quanto 

à viabilidade dos cultivos também me-

recem atenção especial, pois embora 

as pesquisadoras insistam na compati-

bilidade das culturas com o cultivo em 

Sistemas Agroflorestais (SAFS), os dados 

levantados na pesquisa estão circunscri-

tos ao universo da agricultura conven-

cional, na medida em que as diferentes 

culturas são estudadas isoladamente 

como culturas solteiras. Assim, o estudo 

acaba revelando a tenacidade do pen-

samento abissal, repetindo o que já foi 

afirmado anteriormente, que concebe a 

ciência moderna como única forma de 

conhecimento válida e rigorosa (Santos, 

2007). Decerto, a pesquisa atende a uma 

performance já esperada no âmbito da 

Ciência Agronômica que se intitula mo-

derna, pois o reconhecimento que «os 

novos cultivos poderiam entrar em di-

versas combinações com os cultivos já 

existentes» (Santos et al., 2006: 13) não 

significou necessariamente a possibili-

Bahia com a intermediação da Fundação Juazei-

rense para do Desenvolvimento Científico, Tec-

nológico, Econômico, Sociocultural e Ambiental.

Coordenei o projeto entre os anos de 2005 e 2007. 

dade de outras formas de experienciar a 

ciência, ou melhor, «o reconhecimento 

da diversidade epistemológica do mun-

do» (Santos, 2007: 86), ou mesmo uma 

abertura epistemológica para o “plantar 

misturado” tão presente entre as famílias 

agricultoras do Baixo Sul. 

A abordagem apresentada aqui re-

presenta um deslocamento radical das 

perspectivas que tomam como referên-

cia o pioneirismo de agricultores japo-

neses no desenvolvimento dos sistemas 

de policultivo do Baixo Sul da Bahia, re-

dimensionando os papéis dos saberes 

ancestrais africanos e indígenas na agri-

cultura e situando-os em uma perspec-

tiva histórica que confere uma nova pro-

fundidade às análises das relações entre 

seres humanos e as paisagens, em uma 

região em que mais de 80% da popula-

ção é preta ou parda e mais de 40% da 

população total vive no campo, segundo 

o censo de 2010.17 Com efeito, os estu-

dos de William Balée das relações dos se-

res humanos com as paisagens, quando 

distinguem nas análises, sem os separar, 

o trabalho de criação cultural e os con-

dicionantes ambientais, permitem reco-

locar no centro dos debates os saberes 

ancestrais e as paisagens humanizadas 

do Baixo Sul, «feitas por povos sofistica-

dos do passado, e úteis de inúmeras ma-

neiras (ainda que de diferentes manei-

ras) para povos indígenas do presente» 

(Balée, 2008: 13) e, indo um pouco mais 

17 Cf. <https://censo2010.ibge.gov.br/resultados.

html>.
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adiante, para agricultores e agricultoras, 

em sua grande maioria, descendentes 

de escravizados que, resistindo de ma-

neira ativa, rompem com “concepções 

abissais de epistemologia” (Santos, 2007: 

75). Com acuidade, no mesmo sentido, 

afirma Willian Balée, «Paisagens são en-

contros de pessoas e lugares cujas histó-

rias estão impressas na matéria, incluin-

do matérias vivas» (2008: 11). 

Nesse contexto, as “agroflorestas 

de quase tudo” do Empata Viagem são 

ainda mais estranhas.18 Quilombolas, 

distantes dos japoneses e tendo nos cal-

canhares as grandes monoculturas de 

cacau da Região Sul da Bahia, plantam 

tudo “misturado” e pensam suas roças 

“misturado” ao criar, como em África, 

sistemas agroflorestais «que para “não 

entendidos” pouco se distinguem das 

florestas originais» (Temudo, 2009: 246), 

nos quais planta-se o cacau e uma infi-

nidade de espécies frutíferas que for-

necem alimentos e medicina aos seres 

humanos e animais; criam-se árvores da 

floresta primária destinadas à produção 

de madeira de boa qualidade utilizada 

na construção de casas e móveis; além 

de cultivarem a mandioca e produzirem 

farinha utilizando as tecnologias agríco-

las e de processamento de alimento de-

senvolvidas pelas populações indígenas. 

E tudo isso misturado. 

18 A expressão “quase tudo” é um termo de uso 

corrente, utilizado para designar a riqueza das ro-

ças, por outro lado, o enunciado “agroflorestal” 

não é uma categoria nativa. Utilizo o termo para 

designar sistemas de policultivo.

Algo surpreendente ocorre também 

na Região Cacaueira. Se, no Baixo Sul, os 

japoneses são os inventores dos siste-

mas de policultivo, o “plantar misturado”, 

no Sul, região de grandes plantações de 

cacau, o “macaco” Jupará acabou sendo 

o principal agente agricultor, responsá-

vel pela abertura das primeiras roças.19 

Como afirma um Engenheiro Agrônomo 

que trabalhou na CEPLAC por mais de 

duas décadas: «O Jupará plantava o ca-

cau em determinado local, vinha o sol e 

matava, por isso que os grandes cultivos 

ficaram nas margens dos grandes rios 

até o final do século XIX. Os primeiros 

cacauicultores só colhiam!»20 Diante do 

depoimento, há que se atribuir ao Jupa-

rá o “cacau de boqueirão”. Consequen-

temente, toda essa história de “cacau é 

boqueirão roça de córrego”, presente na 

tradição oral, ganha um sentido muito 

especial, distante do fazer humano. Ou 

seja, como os japoneses do Baixo Sul, 

os Juparás também roubam a cena nas 

roças de cacau do Sul da Bahia, mas, 

dessa vez, como “novidades históricas”, 

cultuadas, inclusive, pelo corpo técnico 

da CEPLAC. Pode-se, ainda, identificar 

o Jupará como um dos personagens 

centrais daquilo que Mary Ann Mahony 

denomina Mito dos Desbravadores, mito 

histórico de origem que conta a história 

19 O Jupará (Potos flavus) é um mamífero da família 

Procyonidae, parente dos quatis e guaxinins, tam-

bém conhecido como Quincajú e macaco-da-noite. 

20 Entrevista concedida no ano de 2015 no âmbito 

da pesquisa para a Tese de Doutorado, “O quilom-

bo está na Mesa”.
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da cultura do cacau no Sul da Bahia (Ma-

hony, 2007). De acordo com a narrativa 

do mito, os pioneiros da cacauicultura se 

fizeram por seus próprios esforços, sem 

lançar mão do trabalho escravo. Sendo 

assim, é possível concluir que, na ausên-

cia de escravizados, os juparás plantaram 

os primeiros cacaueiros e «os primeiros 

cacauicultores só colhiam!»

O que não significa que o jupará te-

nha apenas contribuído na abertura das 

primeiras roças, mas que ele foi uma es-

pécie de “inventor do cacau de boquei-

rão”, ou seja, uma espécie de herói fun-

dador, pois, repetindo os argumentos do 

Engenheiro Agrônomo, «os primeiros ca-

cauicultores só colhiam!» A pesquisadora 

Maria Luiza Nora de Andrade, da Univer-

sidade Estadual da Santa Cruz (UESC), 

chega a afirmar que os próprios agrôno-

mos da CEPLAC reconhecem as habilida-

des do Jupará como plantador de cacau 

(Andrade, 2004: 57). O “macaquinho” foi, 

inclusive, homenageado no vídeo institu-

cional comemorativo dos cinquenta anos 

da CEPLAC, quando o Técnico Agrícola 

Edésio Moran Cruz lembrou que o jupará 

se alimenta do cacau, «ele engolia essas 

sementes e saía distribuindo para outras 

áreas e os pés de cacau iam nascendo 

dentro da mata, aí surgiam plantas den-

tro da mata».21 Seguindo a mesma trilha, 

Jesus et al., em dossiê técnico do Institu-

to Euvaldo Lodi, lembram que o cacau 

no Sul da Bahia foi «altamente favorecido 

21 http://www.ceplac.gov.br/videos/video14/ 

acesso em 08.11.2016.

por espécies de macacos que ingeriam 

suas sementes e as disseminavam pela 

região, aumentando exponencialmente 

a quantidade de pés férteis» (Jesus et al. 

2015: 6). Considerando os argumentos, é 

possível afirmar que as virtudes do jupa-

rá vão além do cacau de boqueirão. Na 

dimensão espacial, os juparás são, por-

tanto, seres extraordinários. E são essas 

virtudes que colocam os juparás como os 

responsáveis também pelo plantio do ca-

cau nas cabrucas, sistema de cultivo que 

predomina em 70% dos 700 000 hectares 

de cacau cultivados na Bahia (Araújo et 

al., 1998). 

Nessa perspectiva, não há como ne-

gar que a atuação do “jupará agricultor” 

nas roças de cacau é muito mais imaginá-

ria, ou seja, pertence ao imaginário regio-

nal (Rocha, 2008), do que real. Nas roças 

de cacau do Sul da Bahia, não são muitas 

as evidências da presença do “macaqui-

nho”. Na realidade, na grande maioria das 

roças, inclusive, nas roças mais antigas, 

percebe-se sempre um planejamento 

no cultivo do cacau. Nas grandes fazen-

das, criadas no movimento de expansão 

iniciado nos primeiros anos do século XX, 

monoculturas de cacau com a presença 

de algumas árvores de sombra, distribuí-

das espacialmente de acordo com as re-

comendações técnicas.22 Nas pequenas 

22 Em um primeiro momento, orientações técnicas 

oriundas do Instituto do Cacau da Bahia (ICB), criado 

no ano de 1931. Em um segundo momento o CE-

PEC, criado no ano de 1963.Até meados dos anos 

1960, a densidade média de árvores por hectare nas 

roças de cacau era de 76 plantas por hectare. Com o 
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roças da chamada agricultura familiar, 

cacaueiro plantado misturado com as 

«coisas que não se planta e que só se 

desfruta» e com as «coisas praticamente 

nativas que se planta» (Guimarães, 2017: 

143). Nas antigas roças de boqueirão, o 

plantio direto do cacau, com «três se-

mentes em cada cova aberta com a pon-

ta do facão», pode ser observado ainda 

hoje na presença de conjuntos de duas 

ou três plantas, sempre juntas, em toda 

a extensão das roças; e não há como ser 

diferente, pois as plantas surgiram a par-

tir de duas ou três sementes colocadas 

em uma mesma cova e, sempre, pelos 

humanos. No Cacau Cabruca, um cultivo 

mais ou menos alinhado de acordo com 

o relevo e com as necessidades de som-

breamento do cacau. 

Essa história de “plantar misturado” 

suscita ainda uma última reflexão. Tanto 

na Região Cacaueira quanto no Baixo Sul, 

não se trata de escolher entre o “plantar 

misturado” da ancestralidade negra e in-

dígena e a modernidade das monocul-

turas da revolução verde. E não se trata 

de escolher, simplesmente, porque não 

há muito espaço para escolhas no mun-

do das commodities — que também é o 

mundo da revolução verde — no qual, 

indígenas e descendentes de escraviza-

dos, ao fim e ao cabo, estão imersos em 

decorrência das pressões do grande ca-

pital, presentes, inclusive, nos programas 

objetivo de aumentar a produtividade a densidade 

foi reduzida nos anos seguintes para 25 a 30 plantas 

por hectare, de acordo com orientações técnicas 

do CEPEC.

das instituições ou agências governa-

mentais que atuam com pesquisa e de-

senvolvimento voltados à Agricultura Fa-

miliar. No campo das políticas públicas, 

fala-se muito em nome da “Agricultura 

Familiar”, mas, de facto, quase sempre 

beneficia-se o agronegócio, sobretudo 

de exportação. É possível afirmar ainda 

que essa exaltação aos japoneses e ao 

“macaco jupará”, no fundo, surge como 

uma forma sutil, utilizada para desviar a 

atenção de uma questão maior e mais 

importante: o assédio do grande capital 

que atua sempre no sentido da conso-

lidação do capitalismo no campo. Ou 

seja, o “plantar misturado” das tradições 

ancestrais é uma forma de rebeldia, ra-

dicalmente diferente da diversificação 

de cultivos e dos consórcios do projeto 

monocultural da agricultura comercial 

de exportação, que está no lado avesso 

do projeto desenvolvimentista em curso. 

Comentários finais

Chegou a hora de concluir. O que 

faço recolocando no centro do debate, 

por um atalho, às roças de quase tudo 

do saber ancestral indígena e africano: 

o “plantar misturado”. Talvez motivados 

pelos êxitos agronômicos alcançados 

pelos agricultores japoneses, nas pesqui-

sas elencadas aqui, sobre a diversificação 

de cultivos na agricultura familiar (Matos 

e Uzêda, s.d.; Olalde, 2005; Olalde et al., 

2006; Santos et al., 2006; Silva et al. 2009), 

os japoneses e seus descendentes te-
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nham sido analisados como “nativos” em 

território alheio. O que dizer, então, da 

cultura do cacau no Sul da Bahia? Sem 

os êxitos agronômicos dos japoneses, 

coube ao jupará, um personagem emi-

nentemente regional, as honras da casa. 

Afinal, teria sido o “macaco agricultor” o 

inventor das tecnologias que permitiram 

o plantio das primeiras roças de cacau na 

Bahia. Disso se depreende que os agri-

cultores locais só copiaram o jupará?

No âmbito de um movimento de 

qualquer forma surpreendente, indíge-

nas, quilombolas e descendentes de 

escravizados, detentores de sofisticados 

sistemas de manejo agrícolas, acabaram 

como “estrangeiros” em seus territórios. 

Essas pesquisas produzem certo tipo 

de imagem enredada com o princípio 

da inércia ao produzir um dado ficcio-

nal importante: a imagem de seres sem 

passado (ancestralidade), sem presente 

(invisíveis) e sem futuro (fragmentados 

e dispersos), portanto, fadados à resig-

nação. Nessa perspectiva, tais pesquisas 

revelam a existência de um abismo nas 

relações entre a ciência agronômica — 

pesquisa, assistência técnica e extensão 

rural — e as comunidades negras rurais 

que dificilmente pode ser transposto.

Estamos, assim, diante de um para-

doxo muito forte, intrigante e, de certa 

forma, também desconfortável. Aqui há 

um grande problema, senão veja-se. De 

todo modo, por mais laboriosos, perspi-

cazes, inovadores e, inclusive, simpáticos 

que sejam os japoneses, é difícil de en-

tender esse protagonismo nipônico no 

“plantar misturado”. Na contracorrente, 

o marco cronológico da presença dos 

japoneses na região pode ser considera-

do um dado importante. De acordo com 

Elivaldo Souza de Jesus (2015: 19), as pri-

meiras famílias japonesas chegaram ao 

Baixo Sul no ano de 1953 e se instalaram 

no Núcleo Colonial de Ituberá, criado 

pelo Governo Federal para o assenta-

mento de “sertanejos vítimas das secas”. 

No núcleo foram assentadas inicialmen-

te 188 famílias nordestinas e 10 famílias 

japonesas. Ainda segundo o mesmo au-

tor, entre os anos de 1953 e 1973, ao todo 

27 famílias japonesas foram assentadas 

na colônia. Essa estratégia de colônias 

mistas pode ser explicada pelo suposto 

conhecimento agrícola dos japoneses, 

capaz de influenciar as famílias brasilei-

ras (Jesus, 2015: 65). Aqui uma possível 

justificativa da atribuição da invenção 

do “plantar misturado” aos japoneses. O 

facto é que as famílias do núcleo colonial 

(japoneses e nordestinos) introduziram 

novas e promissoras culturas na região 

e, orientadas por Engenheiros Agrôno-

mos contratados pelo governo federal, 

as modernas tecnologias agrícolas da re-

volução verde. Uma questão relevante é, 

conforme afirma Elivaldo Souza de Jesus, 

o facto de as famílias japonesas cultiva-

rem «os produtos que lhe fossem mais 

rentáveis», adaptando-se «às demandas 

do mercado, à medida que se afirmavam 

como grupo caracterizado pelo deste-

mor e pelo pioneirismo» (2015: 194). 
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Decerto, há uma abismal distância 

entre “as demandas do mercado”, e o 

“plantar misturado” da ancestralidade afri-

cana e indígena das famílias agricultoras 

do Baixo Sul e, de todo modo, as “famí-

lias japonesas” do Baixo Sul da Bahia, de 

maneira geral, planejam suas roças em 

função das “demandas do mercado”. Essa 

questão adquire maior expressão paisa-

gística, assim como maior importância 

agronômica, no Sul da Bahia, quando 

entra em cena o “macaco agricultor”. O 

problema consiste na persistência de 

um pensamento abissal que impede a 

“copresença” de saberes, práticas e agen-

tes situados em ambos os lados da “linha 

abissal”, que perpetua a monocultura da 

ciência moderna (Santos, 2007) e afasta 

cada vez mais indivíduos que pensam 

e expressam-se através de diferentes 

realidades cognitivas, pois, como afirma 

Darrell Posey, «para que interpretações 

mútuas aconteçam, realidades precisam 

ser compartilhadas» (2001: 280).
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